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Vivo tem proposta de 
ACT2016/2018 aprovada

Em assembleias realizadas no dia 21 de 
novembro, os trabalhadores da Telefônica/
Vivo aprovaram a proposta apresentada pela 
empresa para a renovação do Acordo Coletivo 
de Trabalho para o período 2016-2018.

Foram várias rodadas de reuniões de ne-
gociações até que uma proposta pudesse ser 
levada para a apreciação dos trabalhadores.

No Espírito Santo, a empresa condicionou 
a aplicação da proposta, que contempla o 
reajuste nos salários e benefícios e os paga-
mentos dos abonos previstos, à assinatura do 
ACT 2015-2016 que estava pendente de assi-
natura. Esta pendência foi motivada pela não 
aceitação das alterações ocorridas no Plano 
de Saúde a partir da implantação do BE Flex, 
para este grupo de empregados. Esta situação 
foi devidamente explicada na assembleia para 
os trabalhadores da “Vivo 2”, origem GVT. O 
Sinttel se comprometeu em tratar o assunto 
junto com os trabalhadores administrativos.

A empresa, ciente deste fato ameaçou 
não fazer o pagamento dos abonos previstos 
para serem pagos em dezembro, penalizando 
todos/as os/as trabalhadores/as. E claro, isto 
pode ter causado um reboliço. Mas a Diretoria 
do Sinttel estava atenta e procurou resolver a 
questão, sem que ninguém ficasse no prejuí-
zo.

Na assembleia realizada na Vivo 1  no dia 
21/11, após a aprovação da proposta do ACT 
2016-2018, os trabalhadores solicitaram que 

fosse feita uma nova assembleia, exclusiva-
mente para os administrativos e com a pre-
sença do Assessor Jurídico do Sinttel, para 
que ele fizesse os esclarecimentos sobre a tra-
mitação do processo que o sindicato ajuizou 
na tentativa de garantir que a empresa manti-
vesse as mesmas condições previstas no plano 
fornecido pelo Bradesco. Esta nova assembleia 
foi realizada no dia 23/11 . E pós serem pres-
tados todos os esclarecimentos pelo assessor 
jurídico e um debate os trabalhadores presen-
tes, por fim, autorizaram o Sinttel a proceder 
a assinatura do ACT 2015-2016, mesmo ten-
do a consciência de que isto poderá ter influ-
ência na tramitação do processo ajuizado pelo 
Sinttel. Desta forma, a pendência que existia 
foi solucionada.

Assim, fica garantido o pagamento no dia 
1º de dezembro dos abonos previstos na pro-
posta da empresa.

Fica mais uma vez constatado que a Dire-
toria do Sinttel, tem responsabilidade no que 
faz e encaminha, sempre tendo como foco o 
que for melhor para os trabalhadores.

Portanto, não acreditem no que alguns su-
pervisores/gerentes/coordenadores vociferam 
por aí, na tentativa de jogar os trabalhadores 
contra o Sindicato, no desespero de mostrar 
serviços para os gestores da empresa, ou mes-
mo defender seus interesses pessoais. Sempre 
confie no seu sindicato e não naqueles que só 
defendem o seu.
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Informe Greve na Telemont – 2º dia
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Telemont/Oi pede à Justiça que 
breque a greve, mas se dá mal

A greve nem tinha começado e a Telemont Enge-
nharia de Telecomunicações/Oi já entrou de sola. O 
invés de pagar o que deve aos trabalhadores, entrou 
na Justiça do Trabalho pedindo uma “liminar” (deci-
são rápida) para acabar com o movimento antes dele 
começar. Parece coisa de doido, mas o pedido de 
“dissídio de greve” (esse é o nome jurídico) foi inter-
posto no dia 18/11, mesmo dia em que os trabalha-
dores, reunidos em assembleia, decidiram pela greve, 
que só poderia começar no dia 23/11, devido aos 
prazos exigidos pela Lei de Greve.

A liminar desse processo de dissídio de greve foi 
julgada pelo desembargador Federal do Trabalho 
Lino Faria Petelinkar. A Telemont perdeu mais uma. 
Aliás, até agora, todas os recursos e todas as ações 
foram positivas para os trabalhadores. A empresa vai 
se enrolando cada vez mais na Justiça do Trabalho, 
mostrando a sua verdadeira face cruel de empresa 
que não está nem aí para os seus trabalhadores.

Na liminar, a empresa faz uma série de acusações e 
pede a abusividade do movimento grevista (que nem 
tinha começado) e que a justiça aplique uma multa no 
Sinttel de R$ 100 mil reais por dia, enquanto durasse 
as paralisações.

Veja os absurdos:
1.	 A Telemont alega que inexiste uma CCT 

2016/2017 data base abril, essa que o Sinttel 
negociou com o Sinstal e que levou à aprova-
ção da categoria em Agosto de 2016. Alega 
que  Sinttel se vale de um documento que não 
tem validade, que não foi depositada no MTE.  
O advogado que escreveu isso, não deve ter 
aberto o link que está no site do Sinttel (veja as 
imagens).

2.    Dissídio Coletivo – A Telemont afirma que o 
dissídio coletivo que o Sinstal move contra o Sinttel 
não é outro processo. Tenta convencer a Justiça 
que tudo é a mesma coisa, fazendo uma confusão 
– estratégia usada desde o início – para responsa-
bilizar o Sinttel. Querem que o Sinttel deixe de lado 
essa CCT – data base abril – (essa que está no site 
do Sinttel) e adote uma que a empresa inventou 

com os sindicatos da região Centro-Oeste. As duas 
CCTs são quase iguais. A única diferença são os 
pisos por função, cujos salários são de certa manei-
ra maiores que os praticados hoje pela Telemont. 
Variam de R$ 1000 a 2.000.
O pano de fundo da questão, que todos nós 

sabemos, são as Ações de Cumprimento da CCT 
2015/2016 que o Sinttel tem contra todas as empre-
sas prestadoras de serviço em telecom no ES. Essa 
CCT, que estabeleceu pisos por função – cujos valores 
são um pouco acima do piso atual que a Telemont 
sempre pagou, num enorme sistema de precarização,  
é o pivô de todo o ódio que a Telemont despeja sobre 
os trabalhadores no ES. Tanto, que as outras empre-
sas já reajustaram os salários desse ano e a Telemont 
não o fez por pura retaliação e chantagem contra o 
Sinttel para que retire o processo da Justiça.

3- Outra mentira que a empresa põe no pedido 
de liminar é que o Sinttel participou de uma reunião 
no dia 28/06/2016 (4ª rodada de negociação daquela 
inventada CCT 2016/2017 – data base maio) feita en-
tre a Fenattel, o Sinstal e demais sindicatos de traba-
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lhadores do ACRE, RONDÔNIA, 
MATO GROSSO, MATO GROSSO 
DO SUL, TOCANTINS E GOIÁS.

O Sinttel nunca foi a essa 
reunião. O nome do Sinttel foi 
colocado na ata erroneamente 
e depois o próprio Sinstal enviou 
e-mail corrigindo o erro. Olhe o 
e-mail

4 – A empresa diz: “Os tra-
balhadores, na verdade, estão 
cientes de que é a postura ilegal 
e intransigente do suscitado 
(Sinttel) que está inviabilizando 
a negociação e aprovação de 
reajustes e melhorias que, histori-
camente, sempre foram negocia-
dos de maneira tranquila entre as 
partes”.

A empresa, mais uma vez, 
acusa o Sinttel de inviabilizar um 
acordo; que os trabalhadores 
sabem dessa realidade e que por 
isso poucos empregados partici-
param da assembleia que decidiu 
pela greve. Afirma ainda que são 
induzidos pelas “informações 
flagrantemente falsas” publicadas 
no site do Sinttel.

Quem vê o que está escrito pela empresa até com-
pra. Porém, o desembargador não caiu na lábia da 
Telemont e NEGOU a liminar.

O Desembargador escreveu na sentença:
“Ademais, considerando que o início da greve 

foi marcado para a data de hoje (23.011.2016), até 
mesmo a análise das condições fáticas para o pedido 
liminar ainda não se encontram consolidadas, uma 
vez que não há notícia efetiva quanto ao andamento 
do referido movimento grevista a ser realizado, mes-
mo considerando a possibilidade de ser considerada 
a atividade exercida pelos trabalhadores abrangidos 

pelo respectivo sindicato, como serviço essencial, nos 
termos inciso VII do art. 10 da Lei 7.783/1989.

Não obstante a relevância do interesse em questão 
e da importância dos fundamentos essenciais articula-
dos pelo suscitante, no caso dos autos, tendo em vista 
o princípio da conciliação que rege o Processo Tra-
balhista, entende-se que o pedido liminar deverá ser 
apreciado, a ser designada e presidida após a realiza-
ção de audiência conciliatória (…)”. 

Ou seja: essa liminar só deveria ter sido pedida de-
pois da greve iniciada e após a realização da primeira 
audiência do processo de dissídio de greve.

É muita trapalhada!
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Sinttel reintegra trabalhador doente, 
demitido pela Telemont

A história de Ozias Souza Ferreira era muito triste, cerca-
da de injustiça e indignação, como muitas já presenciadas 
na Telemont.

Mas, desde o dia 7 de novembro, o ex-empregado 
da Telemont (agora empregado novamente) passou a 
sorrir de novo. Amparado pelo departamento jurídico do 
Sinttel, Ozias ganhou a ação trabalhista que movia contra 
a empresa, pela demissão injusta que sofrera em meados 
de 2015; o corte no plano de saúde o que piorou o seu 
estado de saúde, e, ainda, teve o dano moral reconhecido, 
com uma indenização de R$ 5 mil por todos os problemas 
causados pela demissão feita pela Telemont.

Ozias sofreu um assalto durante o trabalho. Nesta 
ocasião, a Telemont – que ama seus empregados – não 
lhe prestou nenhuma assistência. Pelo contrário.  Após esse 
ato de violência, Ozias desenvolveu problemas psíquicos 
e a empresa o demitiu, alegando que ele não tinha con-
dições de trabalhar. A obrigação da empresa era emitir a 
Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) e permitir 
que ele tivesse a assistência do INSS, afinal, é  para isso que 
se contribui com a Previdência Social.

A empresa disse à justiça que o demitiu por que estava 
inapto ao trabalho. Já os advogados do Sinttel, questiona-
ram o laudo do exame demissional que indicava problemas 
de saúde, o que impediria a demissão, afinal, não se pode 
demitir um empregado doente. É por isso que se fazem os 
exames demissionais.

O processo começou em Agosto de 2015 e em todas 
as audiências não houve acordo. Em fevereiro de 2016 foi 
feita uma perícia, determinada pelo Juiz da 10ª Vara do 
Trabalho, Luiz Claudio de Souza Branco.

Assim escreveu o juiz, na sentença:
“A perita apresentou um laudo detalhado, valendo 

transcrever os seguintes trechos:
Considerando a evolução clínica apresentada pelo 

autor, ausência de histórico pregresso de patologia 
psíquica anteriormente aos infortúnios ocorridos, 
entendemos que o transtorno ansioso apresentado 
possui na sua gênese os assaltos ocorridos”.

“Considerando o objeto da perícia, apuração da 
alegada inaptidão para o trabalho no momento da 

dispensa, após avaliação clínica, análise da docu-
mentação dos autos, análise das atividades da recla-
mante, verificamos que o autor faz uso de medicações 
que  contraindicam a realização de atividades que o 
exponham a risco e a terceiros bem como que neces-
sitem de atenção. Tal restrição já era observada na 
época de sua demissão, limitando as suas atividades 
laborativas habituais.”

Além da perícia, a justiça convocou testemunhas. Uma 
delas foi o chefe de Ozias, Sr. Deunei, responsável por dizer 
ao  setor médico da Telemont que Ozias não tinha condi-
ções que realizar suas atividades normais.

Foi o depoimento dessa testemunha que fez o juiz con-
cluir  que a Telemont tinha ciência da incapacidade laboral 
do autor, apontada no laudo, quando da dispensa. Ou 
seja, A Telemont preferiu tentar se livrar do problema com 
a demissão de Ozias, ao invés que tomar a atitude correta, 
que era emitir a CAT e encaminhar o empregado doente 
ao INSS.

Ozias ficou sem emprego, doente, sem o auxílio 
do INSS e, ainda, sem o plano de saúde

Segundo o Juiz, “a legislação trabalhista e previdenciária 
brasileira é muito clara ao prever que o trabalhador que es-
teja doente não possa ter seu contrato de trabalho extinto 
sem justo motivo, pois nesta situação deve o empregado 
ser encaminhado para a previdência social, de tal modo 
que, custeado pelas contribuições de toda a sociedade, 
possa esse trabalhador ser tratado da enfermidade e re-
tornar às suas atribuições contratuais ou, se for o caso, ser 
aposentado ante sua incapacidade para o trabalho”.

“Assim, a obrigação do empregador, ao invés da 
simples tentativa de se livrar do empregado doente, era de 
fazer o encaminhamento ao órgão previdenciário oficial 
para o recebimento do benefício cabível, permitindo assim 
o efetivo tratamento da doença”, escreveu juiz Luiz Clau-
dio na sentença.

Comprovada a demissão ilegal, o juiz determinou 
a reintegração de Ozias ao emprego, com pagamen-
to dos salários do período de afastamento. Ordenou 
que Telemont encaminhe o trabalhador à previdência 
social para a apreciação da sua doença e condições 
dele para trabalhar.
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A empresa deve recorrer dessa sentença, mas o 

juiz concedeu a tutela antecipada. Isto é: que Ozias 
deve ser reintegrado, ter o plano de saúde e todos os 
direitos de volta e passar a receber os salários a partir 
da sua reintegração. Os salários e benefícios atrasa-
dos, desde a sua demissão, a empresa pagará quando 
o processo chegar ao seu final.

Danos Morais 
Por não ter expedido a CAT; não ter dado assistên-

cia após o assalto sofrido e ainda demitido o trabalha-
dor, sem  lhe conceder a assistência necessária para 
ultrapassar os problemas psíquicos originados nos as-

saltos sofridos, a Telemont cometeu ilegalidades. Por 
todas essas razões, foi caracterizado o dano moral, 
com um valor que sirva de reparação pelos problemas 
sofridos pelo Ozias e também de sanção punitiva à 
Telemont, evitando assim que a Telemont repita esses 
atos contra outros empregados.

O Juiz fixou a indenização em R$ 5 mil levando 
em consideração a gravidade do dano; a repercussão 
na intimidade do empregado e na sua vida social;  a 
intensidade da culpa da Telemont e a possibilidade 
econômica da empresa, ou seja, que a Telemont tem 
condições de pagar a indenização.

25/11/2016 - 10h33 - Sinttel-ES

Justiça decide: BrasilCenter terá de 
dar 9,91% para todos os salários

O  processo de Dissídio Coletivo da Brasil Center foi 
julgado na tarde desta quarta-feira, 23/11, no Tribunal 
Regional do Trabalho (TRT-ES). Foi mais uma vitória do Sinttel 
com os/as teleoperadores/as. Os desembargadores (juizes) 
praticamente mantiveram todas as cláusulas do Acordo 
Coletivo atual, firmado em 2015, concedendo o percentual 
de reajuste pedido pelo Sinttel: 9,91% para todos os pisos e 
demais salários.

Isso é justamente o contrário do que a BrasilCenter 
queria. Ela propôs – durante toda a negociação salarial para 
o Sinttel/ES – que o piso salarial fixado em 880 reais, desde 
janeiro/2016 – continuasse assim, sem reajuste. Queria dar 
um calaboca de R$ 280 como abono. Já para os demais 
salários, ela oferecia o INPC de 9,91%, como reajuste, mais 
o tal abono.

Essa proposta era revoltante. Para a maioria um abono, 
que não incide nas férias, na aposentadoria, nos salários. 
Para os cargos com salários maiores, o reajuste, que melhora 
a renda de uma maneira geral e, ainda, complementava 
com um abono. Mas a justiça foi feita e não teve essa de 
abono, mas de recomposição salarial.

A decisão tomada aqui pelo TRT do ES, ainda, cabe recur-
so ao Tribunal Superior do Trabalho (TST) em Brasília. Mas 
o Sinttel-ES vai tentar todos os recursos para que a empresa 
comece a cumprir já essa decisão, objetivando que os/as 
mais de 2 mil trabalhadores/as – do maior call center do ES – 
comecem a receber  o reajuste, que deveria ter sido aplicado 
aos salários em abril/2016, mês da data base.

O prejuízo desses trabalhadores é grande. São quase 12 
meses de perda do poder de compra dos salários, corroídos 
pela inflação.

Histórico da Negociação
O Sinttel-ES decidiu ingressar com o pedido de dissídio 

coletivo (quando se pede à justiça para resolver o impasse) 
depois que a negociação coletiva não resultou em avanços.

As conversas iniciaram em fevereiro/2016, com o en-
vio da pauta de reivindicações. A categoria autorizou essa 
decisão, na primeira assembleia, convocada pelo Sinttel, na 
abertura das negociações salariais de 2016.

Desde o começo, a BrasilCenter radicalizou, não apre-
sentando nenhum percentual de reajuste. Em toda reunião, 
culpava a crise e reafirmava sua proposta de reajuste zero 
para os pisos salarias, pagos ao/às quase 2 mil trabalhadores/
as, os/as teleoperadores/as (Reps).

Diante desse comportamento, o Sinttel resolveu não 
aceitar a manutenção dos salários em R$ 880,00, fixados 
desde janeiro quando houve o reajuste do salário mínimo. A 
empresa queria dar uma abano salarial de R$ 280,00 para 
compensar a falta do reajuste. Para outros/as trabalhado-
res/as que recebem acima dos pisos, a empresa ofereceu 
9,91%, mais os R$ 280 de abono.

Essa situação é rídicula, quando se sabe que a BrasilCen-
ter é o call centter do Grupo América Movil (Grupo Claro/
Embratel/Net), cujo dono é o mexicano Carlos Slin, um dos 
homens mais ricos do mundo. Não é uma empresa terceiri-
zada, prestadora de serviço, como a maioria dos call cente-
res. Portanto, o atendimento à grande sua própria cartela 
de clientes, do segundo maior grupo de telefonia do país e 
o maior da America Latina, é feita pelo grupo, cujos lucros 
andam acima da média, diante da crise que o Brasil vem 
atravessando.
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Regularidade Fiscal, só para quem 
entrar em operadora de Telecom

A Anatel vai publicar Súmula mudando as exigências de documentação 
fiscal para os pedidos de anuência prévia.

O conselho diretor da Anatel aprovou hoje, 24, por 
três votos a dois, mudança significativa nas exigências 
para a transferências de outorga e de controle de ope-
radoras de telecomunicações. A súmula estabelece 
que, a partir de agora, a Anatel só vai exigir a compro-
vação de regularidade fiscal ao conceder a anuência 
prévia nesses dois casos.

Qualquer outra situação que demande a  avaliação 
prévia do órgão regulador, (como aumento de capital, 
ou mudança de composição societária) as empresas 
envolvidas não precisarão mais provar que estão em 
dia com os impostos federais, estaduais  municipais, 
INSS e FGTS como acontecia até agora. A única obri-
gação é que terão que estar em dia com o Fistel. 

Na transferência de controle de uma operadora 

de telecomunicações ou de sua outorga para outra 
empresa, terá que haver a quitação com o Leão. Mas 
nesses casos, somente as empresas e pessoas físicas 
que estiverem entrando no negócio é que precisarão 
estar quites com os impostos. Os sócios e empresas 
que estão saindo não precisarão mais correr para 
pagar o que devem.

Conforme o conselheiro Igor de Freitas, não cabe à 
Anatel o papel de “fiscal” do Fisco. Para o conselheiro 
Rodrigues, no entanto, a agência deveria acompanhar 
o entendimento já consolidado das demais instâncias 
judiciais.

Votaram a favor da mudança Aníbal Diniz, Igor de 
Freitas e Juarez Quadros. Contrários: Rodrigo Zerbone 
e Otávio Rodrigues.

24/11/2016 - Telesíntese

Juiz fatia disputa entre Oi, Anatel e 
AGU e estabelece prazo para solução

Dois processos vão correr em paralelo: um sobre multas transitadas, ou, créditos já "constituídos" que 
estão na jurisprudência da AGU. E outro que está na esfera da agência, que seriam os créditos "não 

constituídos", que somam cerca de R$ 8,5 bilhões, conforme os números divulgados pela própria Anatel. 
Embora a agência concorde em transformar essa dívida em investimento, pelo acordo de TAC, ela quer 
travar essa negociação fora da recuperação judicial, para não ter que depender dos demais credores.

O resultado da mediação entre a Anatel e a Oi 
hoje, 24, na 7ª Vara Empresarial do Rio de Janeiro foi 
a postergação por mais 90 dias de uma solução para 
a disputa. Na mesa, a  AGU exige que a operadora lhe 
pague por multas aplicadas no passado, que a operado-
ra colocou como passivo de sua recuperação judicial.

O encontro de hoje,24, conforme o jornal Valor 
Econômico,  terminou com a decisão do juiz Fernando 
Viana, que julga o processo de recuperação da empre-
sa, para que a disputa seja dividida em dois processos. 
Um tratando dos débitos da operadora, já  cobrados na 
justiça, e que estão no âmbito da Advocacia Geral da 
União (AGU). Outro, dos créditos previstos em processos 

administrativos na agência.
Em nenhum dos dois casos estão os créditos tributá-

rios, não pagos, porque estão sendo questionados pela 
Oi, no valor de cerca de R$ 5 bilhões.

Ambos terão de ser concluídos em 90 dias. Além do 
fatiamento da disputa, o juiz decidiu nomear um me-
diador para fazer as parte se entenderem. O escolhido 
teria sido Marco Vinicius Furtado Coelho, ex-presidente 
da Ordem dos Advogados do Brasil. Na reunião, os 
representantes da Anatel ressaltaram que  presença 
no encontro não significa que concorda em ser listada 
como um dos credores da Oi no âmbito da recuperação 
judicial.


